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As ONGD e a qualidade, em todos os 
campos e latitudes
Fátima Proença

Sumário Executivo

A década de 2000 viu emergir o debate sobre a qualidade da Cooperação 
sustentado num conceito de Eficácia da Ajuda Pública ao Desenvolvimento 
e realizado em circuito fechado, entre instituições e países financiadores 
da APD. Paralelamente à agenda “oficial”,  Organizações da Sociedade 
Civil (OSC) contrapuseram um processo de debate, centrado na agenda 
da Eficácia do Desenvolvimento, que veio a alcançar o seu reconhecimento 
pleno, enquanto actores de Desenvolvimento, nos últimos dois Fóruns de 
Alto Nível em Acra (2008) e Busan (2011). O presente estudo percorre uma 
década deste processo da Sociedade Civil, organizada em redes e iniciativas 
internacionais que procuram encontrar padrões comuns de qualidade. 
Entendido, num primeiro momento, como um exercício de advocacia e 
de monitoria de políticas públicas, esta discussão tem evoluído para uma 
reflexão sobre os processos internos das OSC, às relações com outros e às 
suas intervenções de desenvolvimento.

Os Princípios de Istambul, aprovados em Setembro de 2010, constituem 
um marco a nível internacional neste processo das OSC olharem de 
forma coerente sobre si próprias. Este estudo apresenta vários processos 
desencadeados internacionalmente, por OSC em diversos pontos do globo, 
tendo como base estes princípios e o seu contributo para a promoção 
da qualidade do Desenvolvimento – do direito à informação na Índia, à 
estratégia da Croácia para a criação de um ambiente favorável à sociedade 
civil, passando pelas orientações de boas práticas de financiamento à 
sociedade civil na Tanzânia ou a parceria para a educação em Moçambique, 
entre outros exemplos internacionais.

Na terceira parte deste estudo, são analisados os resultados a um inquérito 
exaustivo, de 33 perguntas, realizado às então 69 ONGD membros da 
Plataforma Portuguesa das ONGD, ao qual responderam 44 organizações. 
Apresentam-se sinteticamente resultados desse inquérito, algumas pistas de 
análise e também interrogações. Por exemplo:
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- conclui-se que a qualidade das parcerias é prejudicada pela ênfase 
crescente em resultados rápidos e demonstráveis; pela crescente presença de 
organizações do Norte nos PED, a concorrerem com as OSC locais e pela 
crescente tendência para uma responsabilização num só sentido;

- as ONG realçam, como temas que devem merecer maior atenção no 
futuro, a questão da equidade, a avaliação de resultados e impactos, a 
responsabilidade mútua, as parcerias eficazes e justas, as competências 
profissionais e os códigos de conduta rigorosos;

- uma das áreas entendida como menos importantes para futuro é a do 
apoio à criação de ambiente favorável às OSC em Estados em situação 
de fragilidade, em contradição com o facto de muitas ONGD portuguesas 
terem uma parte substancial do seu trabalho em países assim classificados;

- nos entraves à coordenação evidenciam-se problemas internos às 
organizações (como o tempo e recursos humanos necessários), assim como 
problemas nas relações inter-organizações (competição por fundos ou 
por protagonismo, falta de conhecimento mútuo, diferentes princípios de 
intervenção ou questões derivadas do contexto de intervenção);

- denota-se um peso considerável de ONGD que assumem uma natureza de 
tipo humanitário ou agências executantes de projectos e menos a natureza 
de OSC, com participação pró-activa na definição e monitoria das políticas 
e assumindo-se como elementos chave da governação democrática;

- são ainda identificadas orientações para os governos, na promoção de 
ambiente mais favorável às organizações, que passam pelo envolvimento das 
OSC no diálogo político e pelo apoio ao seu trabalho de monitoria.
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Introdução

Introdução

O debate sobre a qualidade da cooperação e do desenvolvimento, centrado na 
agenda da Eficácia da Ajuda, da Cooperação e do Desenvolvimento leva quase 
uma década, embora a evolução de conceitos, compromissos e instrumentos de 
concretização tenha registado avanços consideráveis com a realização do Fórum 
de Alto Nível realizado em Accra, em 2008 e, posteriormente, com o Fórum 
equivalente em 2012, em Busan, reunindo países e instituições internacionais que 
intervêm na cooperação para o desenvolvimento, tanto enquanto financiadores 
da Ajuda Púbica ao Desenvolvimento (APD), como países receptores.

A participação da Sociedade Civil e a construção de redes especializadas, 
a nível mundial, registou também num grande impulso no processo de 
preparação de contribuições para Accra. Vista, numa primeira fase, como um 
exercício de advocacia e de monitoria de políticas públicas, esta participação 
veio evoluindo para uma reflexão interna sobre a aplicabilidade internamente 
às Organizações da Sociedade Civil (OSC) e em que condições, dos princípios 
da Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda, formulados para a APD e 
aprovados pelas instituições nacionais e internacionais em 2005.

O reconhecimento da Sociedade Civil enquanto parceiro de direito próprio 
neste processo, na Agenda para a Acção de Accra, veio a constituir-se assim 
como um desafio às próprias organizações, para a definição dos seus próprios 
princípios e mecanismos de auto-regulação, em particular nas relações entre 
si, consoante as geografias de intervenção e as relações de poder a elas muitas 
vezes inerentes, mas também na relação com as populações envolvidas e as 
opiniões públicas a que se dirigem. 

Os Princípios de Istambul, aprovados em Setembro de 2010 no Fórum 
Aberto das OSC para a Eficácia do Desenvolvimento, espelham o ponto 
de chegada no processo de construção de referenciais comuns e o ponto de 
partida para processos de mudança interna às organizações, nas relações 
com outros e nas práticas quotidianas.
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A participação das OSC portuguesas nestes processos tem sido muito 
limitada a um conjunto pequeno de organizações – em particular àquelas já 
envolvidas em processos de monitoria da APD, sejam ONGD sejam centros 
de pesquisa – e quase exclusivamente no quadro da Plataforma Portuguesa 
de ONGD. Num pequeno conjunto de iniciativas tiveram um papel de 
destaque uma ONGD – a ACEP, um centro de investigação – o CIES e 
uma Fundação, a FCG. Ao nível das redes, a principal iniciativa coube à 
Plataforma Portuguesa de ONGD, ao promover, no quadro do seu GT Aid 
Watch, um inquérito de recolha de informação e de nível de conhecimento, 
junto das organizações membros. 

Realizado ao longo de 2011, o Inquérito sobre a Eficácia das OSC 
portuguesas foi aplicado às organizações membros da Plataforma, tendo a ele 
respondido, em níveis variáveis, 44 organizações das então 69 organizações 
membros. Os resultados espelham uma realidade muito diversificada, em 
termos de referentes, de conhecimento e de práticas, tornando evidente que 
as mudanças pretendidas terão obrigatoriamente um horizonte de longo 
prazo, sem que isso sirva de pretexto para a ausência de passos imediatos. 

Este documento, pedido pela Direcção da Plataforma Portuguesa das 
ONGD, situa-se assim num contexto de procura de caminhos, metodologias 
e de ferramentas para esse trabalho. Por essa razão, considerámos que 
metodologicamente este documento deveria ter três componentes principais: 
uma apresentação em tópicos, do processo internacional de debate, a divulgação 
de um conjunto de boas práticas em diversos temas e latitudes e, finalmente, uma 
apresentação dos resultados do inquérito nacional, em conjunto com algumas 
questões que ele suscita. Para esta última parte não podemos deixar de referir o 
trabalho meticuloso de apuramento e sistematização feito pelo Secretariado da 
Plataforma, que permitiu as considerações que serão apresentadas.

Para terminar, uma declaração de interesses e uma nota final: como 
declaração de interesses importa clarificar claro que este não é um trabalho 
realizado externamente às organizações da sociedade civil, com o que tal 
tem de positivo, mas também de risco de “demasiada proximidade”; e por 
isso a nota final de expectativa de que este possa ser um trabalho útil, que 
suscite o interesse e contribua para o aprofundamento do debate futuro.
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I. Do processo internacional da eficácia 
da ajuda à eficácia do desenvolvimento

Repensar estrategicamente o papel da cooperação internacional para o 
desenvolvimento, partindo da análise dos seus impactos positivos e negativos 
e das responsabilidades de todos os envolvidos, tem levado nos últimos anos 
a que as ONGD se venham confrontando com uma dupla necessidade: por 
um lado, a de uma participação activa nos debates internacionais sobre a 
qualidade da cooperação e pro-activa nos debates sobre a qualidade do 
próprio desenvolvimento; por outro lado, a necessidade de se confrontarem 
a si próprias, em todas as latitudes (nas respectivas latitudes geográficas, a 
norte ou a sul, mas também no que respeita aos seus processos internos ou 
aos processos e as acções externos).

Os parágrafos seguintes dizem respeito ao percurso do debate da “eficácia 
da cooperação”, que leva já praticamente uma década, com diferentes 
fases. Chamamos no entanto à atenção para que a organização por fases 
não significa períodos de tempo sequenciais (existem situações e/ou países 
e processos em que as diferentes fases se sobrepõem). Propõe-se aqui uma 
organização desse processo nos dois primeiros capítulos, em cinco fases, 
delimitadas por critérios mais subjectivos, que têm a ver por exemplo com 
atitudes ou mais objectivos, relacionados como o domínio de ferramentas 
essenciais por parte das ONGD.
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Fase 1: O que é e o que não é 
“contrabando ideológico”

Consideramos que numa primeira fase, para as ONGD, o debate passa pela 
necessidade de clarificar do que falamos, até ficar claro o que é, e o que não é, 
“contrabando ideológico”. A tradução do Effectiveness inglês, para Eficácia, em 
português, complicou este processo, dada a conotação pejorativa que a palavra 
traz agarrada, devido às traduções simplistas e quantitativistas da eficácia 
como critério de avaliação. Estas traduções simplistas, de facto, excluíam ou 
menosprezavam praticamente todos os outros critérios que implicassem lidar 
com dimensões não quantificáveis, gerando, no campo das ONGD (mas 
também no da investigação), um preconceito, no qual o CAD da OCDE teve 
fortes responsabilidades1.

Tem-se tratado assim, nesta fase, de “desarmar” o conceito de eficácia, de 
forma que ele permita pôr em evidência os factores geradores de qualidade 
nos resultados obtidos e também as qualidades dos próprios resultados – o que 
significa por exemplo, ter em conta que o processo é por vezes tão importante 
como os resultados e que a maior ou menor prazo, não há “resultados bons” 
com “processos maus”. 

Fase 2: um olhar crítico sobre as 
instituições

A segunda fase do processo do debate sobre a eficácia da cooperação, para 
as ONGD, passou então a consistir num olhar sobre “os outros” (Estados, 
organizações internacionais, em particular), um “exame” à qualidade ou falta 
dela, da cooperação realizada por outros e em particular um exame à Ajuda 
Pública ao Desenvolvimento (APD). 

É nesta fase que os processos Aid Watch, surgidos sobretudo na Europa nos 
primeiros anos deste século2, inicialmente centrados nos aspectos quantitativos 
da APD, passam a debruçar-se com mais atenção sobre aspectos qualitativos, 
atribuindo uma particular importância a temas como os da transparência, da 
ajuda ligada, ou questões transversais como as dimensões de género.

1 As propostas de substituir em português eficácia da cooperação por cooperação efectiva não “colheram”
2 O primeiro relatório Aid Watch realizado a nível europeu por ONGD é de 2006 e nele participou já a Plataforma 

Portuguesa, através de Grupo de Trabalho constituído por perto de uma dezena de organizações membros
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Este processo, que leva já cerca de oito anos de experiência, teve como grande 
mais-valia a apropriação progressiva, por parte de muitas ONGD e redes, 
de um conjunto de ferramentas; mas teve como efeito negativo uma atitude 
defensista por parte dos actores da APD em vários países (Portugal incluído), 
que se consideraram não sob escrutínio democrático, mas como alvo de 
críticas com que muitas vezes não concordavam. Mas o domínio daquelas 
ferramentas de análise por parte das ONGD permitiu uma progressiva 
credibilização das suas análises e propostas e, simultaneamente, identificar os 
nós, estrangulamentos e obstáculos que limitavam o alcance da cooperação 
enquanto elemento promotor do desenvolvimento. 

É inegável, aliás, o impacto destes processos também na mudança de atitudes 
por parte das instituições da APD, que, em maior ou menor grau, consoante 
o nível de aprofundamento da governação democrática, vêm reconhecendo 
a qualidade desta iniciativa de monitoria, com reflexos no nível de diálogo 
político e no da transparência da informação disponibilizada.

Fase 3: a árvore e a floresta

A base da terceira fase do debate assenta na consciência de ser indispensável 
a articulação entre a cooperação e o desenvolvimento, nos seus múltiplos 
elementos propulsores. Trata-se aqui de afirmar a coerência das políticas 
para o desenvolvimento como condição sine qua non e considerar que, para 
abordarmos a eficácia da cooperação de forma coerente e consistente, 
teremos que abordá-la no quadro mais global da eficácia das políticas para o 
desenvolvimento. Como conclusão, será assim improdutivo, ou pode mesmo 
desfocar o debate, se se falar de eficácia da cooperação e ao mesmo tempo 
se ocultarem os efeitos no desenvolvimento de outras condicionantes, como 
seja o que se passa na área do comércio internacional, no investimento, no 
ambiente, nas migrações, entre outros. 

Esta consciência tem estado na base de uma acção continuada de advocacia, 
levada a cabo por OSC a nível internacional, que contribuiu decisivamente 
para que a agenda da Eficácia da Ajuda tenha vindo a ser substituída pela 
da Eficácia do Desenvolvimento. Colocou-se assim em cima da mesa a 
imperiosidade de ter em conta a diversidade de factores do desenvolvimento 
e a assumpção de que políticas erradas ou incoerentes noutros domínios 
constituem mesmo bloqueios à eficácia da cooperação. 
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A Agenda para a Acção de Accra3, aprovada no Fórum de Alto Nível 
ali realizado em 2008, veio consagrar esta abordagem, com indicações 
muito concretas a Estados e Organizações Internacionais. De destacar 
como temas novos ou reforçados o compromisso com a transparência 
(incentivando o apoio à Iniciativa Internacional de Transparência da Ajuda) 
ou o reconhecimento da Sociedade Civil como actor de direito próprio e 
o compromisso de criação de condições favoráveis à sua participação no 
desenvolvimento.

3  Ver em http://www.oecd.org/dac/aideffectiveness/41202060.pdf 

http://www.oecd.org/dac/aideffectiveness/41202060.pdf
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II. Da eficácia do desenvolvimento à 
eficácia das OSC

O processo desenvolvido nas duas fases anteriores e o sucesso do envolvimento 
das OSC levou, diria que naturalmente, a uma etapa qualitativamente mais 
exigente para as OSC em geral e para as ONGD em particular. Trata-se 
de um grande desafio, de facto, aquele que leva as OSC a interrogarem-se 
sobre se este processo - de definição de padrões de exigência da qualidade 
da cooperação e do desenvolvimento - só dizia respeito aos outros actores. 

A resposta negativa a algumas tendências de auto-exclusão das OSC, com 
argumentos de especificidades que ninguém questionava, veio a provocar 
um dos processos de debate mais frutíferos a nível internacional, criando 
plataformas de debate e de exigência de auto-regulação. A isto não será 
alheio o facto de ele se realizar numa época em que as sociedades civis dos 
países em desenvolvimento tinham já recursos, de diferentes tipos, que lhes 
permitiram influenciar decisivamente o caminho a seguir.

 

Fase 4: também nos diz respeito a nós

Esta quarta fase assenta assim no assumir, pelas OSC, da obrigação de 
lançarem um olhar coerente sobre si próprias. Tal implica, num primeiro 
momento, um olhar sobre a qualidade dos seus processos internos e sobre os 
seus processos e acção externos e, num segundo momento, implica redefinir 
padrões de auto-exigência e formas de monitoria.

Os Princípios de Istambul, aprovados no Fórum Aberto sobre a Eficácia 
do Desenvolvimento das OSC4, em Setembro de 2010, são um marco 
4 Open Forum for Development Effectiveness e a Better Aid, ambas iniciativas das OSC a nível mundial, iniciaram um 

processo de fusão que deu origem, em 2012, à CPDE- CSO Partnership for Development Effectiveness , que 
passou a congregar e representar as OSC no processo multi-actores da Eficácia do Desenvolvimento (ver Declaração 
de Nairobi, 2012, em http://www.acep.pt/portals/0/Documentos/Nairobi%20Declaration.pdf  )
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neste processo das OSC, de procurar formas de escrutinar a qualidade da 
cooperação e do desenvolvimento, escrutinando-se sobretudo a si próprias. 
O Fórum realizado em Istambul – para o qual a capacidade de iniciativa, 
os debates prévios e as propostas das OSC dos chamados Países Em 
Desenvolvimento foram decisivos – pode ter como símbolo o ditado africano 
segundo o qual “no mesmo barco temos que remar juntos”. 

O Fórum Aberto (em paralelo com a Better Aid, de iniciativa de sociedade 
civil também) representa assim a procura de um caminho comum, não na 
base de vago discurso de intenções, mas sim de compromissos concretos, 
que dizem respeito a todos, mesmo que (ou sobretudo) em posições de poder 
desigual. Em certo sentido, pode dizer-se que algo nas relações de poder mais 
ocultas foi ali subvertido, com parte importante das concepções e práticas de 
muitas ONGD europeias a serem questionadas e apontadas como sofrendo 
por vezes dos mesmos vícios que as dos respectivos governos. 

Os Princípios de Istambul configuram assim, na época actual, a base 
consensualizada da auto-regulação das ONGD, pois que construída num 
processo relativamente longo, muito participado, envolvendo todos os 
continentes, as redes congregadoras mais importantes e os diferentes 
domínios de intervenção.

Princípios de Istambul para a Eficácia do Desenvolvimento das Organizações 

da Sociedade Civil

As Organizações da Sociedade Civil (OSC) são um elemento vital na vida democrática dos países, 

colaborando com uma grande diversidade de pessoas e promovendo os seus direitos. Como 

actores do Desenvolvimento, as OSC caracterizam-se por serem voluntárias, diversificadas, 

não-partidárias, autónomas, não-violentas, trabalhando para gerar mudança. Tendo em conta 

estas características, os Princípios de Istambul para a Eficácia do Desenvolvimento das OSC 

guiam o seu trabalho e as suas práticas, seja em situações de conflito ou em contexto de paz, 

em diferentes áreas, desde a monitorização de políticas públicas a situações de emergência 

humanitária até a acções de desenvolvimento a longo prazo.
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Respeitar e promover os Direitos Humanos e a Justiça Social

As OSC são efectivas como actores do Desenvolvimento quando… desenvolvem e 
implementam estratégias, actividades e práticas que promovem os Direitos Humanos 
individuais e colectivos, incluindo o direito ao Desenvolvimento com dignidade, 
condições de trabalho dignas, justiça social e igualdade para todas as pessoas.

Incorporar a igualdade e equidade de género, promovendo, em simultâneo, 
os direitos das mulheres e das raparigas

As OSC são efectivas como actores do Desenvolvimento quando… 
promovem e praticam uma Cooperação para o Desenvolvimento que põe em 
prática a equidade de género, que reflecte as necessidades e experiências das 
mulheres ao mesmo tempo que apoiam os esforços para a realização plena 
dos seus direitos individuais e colectivos, de forma a permitir a participação 
de actores plenamente empoderados no processo de Desenvolvimento.

Centrar-se no empowerment das pessoas, na apropriação e na participação 
democráticas

As OSC são efectivas como actores do Desenvolvimento quando… apoiam o 
empowerment e a participação inclusiva da população de forma a expandir 
a sua apropriação democrática das políticas e iniciativas de Desenvolvimento 
que afectam a sua vida, com especial ênfase para os pobres e marginalizados.

Promover a sustentabilidade ambiental

As OSC são efectivas como actores do Desenvolvimento quando… desenvolvem 
e implementam prioridades e abordagens que promovem a sustentabilidade 
ambiental para as gerações presentes e futuras, incluindo respostas urgentes para 
as crises climáticas, com atenção especial para as condições sócio-económicas, 
culturais e locais de integridade ecológica e a justiça.

Praticar a transparência e a prestação de contas 

As OSC são efectivas como actores do Desenvolvimento quando… demonstram 
um compromisso institucional assente na transparência, prestação de contas a 
múltiplos actores e a integridade no funcionamento interno.
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Estabelecer alianças equitativas e solidárias

As OSC são efectivas como actores do Desenvolvimento quando… se 
comprometem a estabelecer relações transparentes com a sociedade civil e 
outros actores do Desenvolvimento, de forma livre e igualitária, baseadas 
em objectivos e valores do Desenvolvimento, respeito mútuo, confiança, 
autonomia organizacional, acompanhamento de longo prazo, solidariedade 
e cidadania global.

Criar e partilhar conhecimento e comprometer-se com a aprendizagem mútua

As OSC são efectivas como actores do Desenvolvimento quando… 
melhoram as formas de aprendizagem com as suas experiências e de outras 
OSC e actores do Desenvolvimento, incluindo o conhecimento e a sabedoria 
das comunidades locais e indígenas, fortalecendo a inovação e a visão de 
futuro que querem construir.

Comprometer-se com a criação de uma mudança sustentável e positiva

As OSC são efectivas como actores do Desenvolvimento quando… 
colaboram para obter resultados e impactos sustentáveis nas suas acções 
de Desenvolvimento, focando-se nos resultados e nas condições para uma 
mudança duradoura para as pessoas, com especial ênfase nas populações 
mais pobres e marginalizadas, assegurando um legado durável para as 
gerações presentes e futuras.

Guiadas por estes Princípios de Istambul, as OSC comprometem-se a 
tomar medidas pró-activas de forma a melhorar as suas práticas em prol do 
Desenvolvimento e a prestar contas sobre as mesmas.

Fase 5: construindo as metodologias e as 
ferramentas

A quinta fase deste processo está hoje em curso em muitos países, em diferentes 
momentos e condições de experimentação, no que se refere a duas questões 
fundamentalmente: a questão de como operacionalizar aqueles princípios e a que 
mecanismos de monitoria, mutuamente aceites, recorrer (ou construir de raiz). 
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A segunda assembleia do Fórum Aberto sobre a Eficácia do Desenvolvimento 
das OSC, realizado em 2012 no Cambodja, partindo da definição dos 
princípios acordados, avançou bastante nessa direcção, tendo chegado ao 
que se designou como o Consenso de Siem Reap, enquanto quadro de 
trabalho para a eficácia do desenvolvimento das OSC.

Como definir princípios da eficácia do desenvolvimento das OSC?

Os princípios da eficácia do desenvolvimento das OSC são declarações de valores e 

qualidades que devem enformar as relações das OSC nos níveis socioeconómico, político e 

organizacional. São referentes universais para as actividades de desenvolvimento das OSC, 

que colocam o “enfase” no impacto dessas acções nos direitos das pessoas que vivem em 

situação de pobreza e nas populações marginalizadas. A eficácia do desenvolvimento das 

OSC, na sua diversidade, está fortemente dependente do contexto: de relações únicas, ao 

nível local, sectorial, de governação e do desenvolvimento. 

(extrato do “Consenso de Siem Reap sobre o quadro de referência para a 

eficácia do desenvolvimento das OSC”5).   

Estão em estudo e a serem experimentadas também uma série de 
ferramentas. Por exemplo, a ACODEV, associação das ONG de 
cooperação para o desenvolvimento belgas, propõe a adopção do quadro 
internacional de melhoramento da gestão das organizações desenvolvido pela 
European Foundation for Quality Management, e adaptá-lo à realidade das ONG (e 
sem que seja necessária a certificação internacional, mais dispendiosa). Mais 
de 30 mil organizações utilizam este sistema, no sector privado, público e 
também no terceiro sector. A ACODEV defende que cada organização deve 
ter um sistema de qualidade e uma política próprios, não um sistema apenas 
informal. Recorrer a um processo de auto-avaliação permite identificar o que 
é necessário mudar e permite também identificar possíveis alianças e parcerias.

Existe a consciência de que muitas ferramentas do mundo dos negócios podem 
ser úteis - se adaptadas - ao sector da Cooperação para o Desenvolvimento, 
não tendo que passar pelos processos de certificação tradicionais que podem 
nem ser os mais apropriados. 

5 O Consenso de Sean Reap, aprovado no forum mundial de OSC realizado em 2012 no Cambodja, inclui um guia 
com medidas de aplicação de cada um dos Princípios de Istambul (http://www.cso-effectiveness.org/IMG/pdf/final_
framework_for_cso_dev_eff_07_2011-3.pdf)
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No entanto, uma coisa é certa: não será possível às ONGD de um país ou sector 
ficarem à margem desta exigência de definição e implementação de padrões 
de qualidade a todos os níveis, seja no domínio interno, seja nas relações como 
exterior (parceiros, outros stakeholders), seja ainda nas suas intervenções no 
terreno do desenvolvimento – e sob formas que possam ser escrutinadas.

No final de 2012, foi lançada a plataforma interactiva CSO Wiki6, pelo 
Fórum Aberto sobre a Eficácia do Desenvolvimento das OSC, especialmente 
dirigida a profissionais do terceiro sector, para servir como ferramenta 
para melhorar o impacto do trabalho das OSC e partilhar as boas 
práticas a nível internacional. Qualquer utilizador pode aceder e partilhar 
ferramentas, recursos e estudos de caso. Serve ainda como ferramenta 
auxiliar na implementação dos Princípios de Istambul para a Eficácia do 
Desenvolvimento das OSC.

Ferramentas: o modelo de excelência da EFQM

A European Fundation for Quality Management desenvolveu um sistema de gestão, dividido em nove critérios, 

para melhorar continuamente o trabalho interno das organizações. 

Actua em quatro passos: Plan > Do > Check > Act

Esta parte do princípio de que as organizações não devem utilizar o sistema EFQM, porque 

sentem que devem utilizá-lo, mas sim por terem um reconhecimento de que precisam de 

um quadro que balize a sua actividade e que este sistema será um valor acrescentado para a 

organização.

O sistema oficial, EFQM / Committed to Excellence, é pago mas a ACODEDV está a desenvolver 

um sistema não-oficial, mas gratuito e dirigido às ONG.

6  Ver em http://cooperacao-desenvolvimento.blogspot.pt/2012/12/cso-wiki-plataforma-interactiva-de.html

http://wiki.cso-effectiveness.org/-Home-?lang=en
http://cooperacao-desenvolvimento.blogspot.pt/2010/12/linhas-mestras-principios-de-istambul.html
http://cooperacao-desenvolvimento.blogspot.pt/2010/12/linhas-mestras-principios-de-istambul.html
http://cooperacao-desenvolvimento.blogspot.pt/2010/12/linhas-mestras-principios-de-istambul.html
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III. Boas práticas para a eficácia do 
desenvolvimento das OSC

Uma das áreas com um maior enfoque no debate actualmente é a da necessidade 
de melhorar a prestação de contas por parte das OSC, e em particular entre as OSC 
do Norte e as do Sul. É por isso nesse domínio que está a haver um investimento 
considerável na procura das melhores formas e práticas de concretização do 
conceito de accountability. As iniciativas já em curso abordam diversos aspectos, que 
vão desde a renovação de códigos específicos, grelhas e processos de avaliação 
mútua, processos de auto-avaliação da governação interna. 

De entre os vários processos e métodos, as peer reviews, enquanto exames inter-
pares, estão a despertar um grande interesse. O debate e as experiências de 
aplicação partem da análise das lições sobre potencialidades e limites desta 
metodologia levada a cabo por outros actores, nomeadamente o processo do 
CAD aplicado aos governos. 

Por exemplo, na República Checa, foi já criada uma espécie de peer reviews, 
em que as organizações se avaliam mutuamente e a Plataforma checa, a 
FoRS, considera que está a ter muito sucesso.

Este documento tem inserido tópicos que resumem as iniciativas em curso 
em diversos países ou em diversos países em simultâneo. Trata-se em muitos 
casos de experiências já com algum tempo de desenvolvimento e que têm 
servido de base para benchmarking a nível internacional.

Uma das fontes para este capítulo é o trabalho realizado pelo Advisory Group 
on Civil Society and Aid Effectiveness, para o Fórum de Alto Nível de Accra. 
Este grupo produziu um conjunto de documentos sobre o tema da Eficácia 
do Desenvolvimento das OSC, que inclui um Documento de síntese de 
recomendações, um Guia de estudos de caso e um reportório de levantamento 
de experiências e boas práticas7.
7 Ver em particular o trabalho realizado por Jaqueline Wood e Réal Lavergne “Civil Society and Aid Effectiveness – An 

Exploration of  Experience and Good Practice”, 2008.
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Tema 1: A criação de ambiente favorável à 
sociedade civil

O Direito à Informação na Índia: O Governo da Índia aprovou em 
2005 a Lei de Direito à Informação, após cerca de duas décadas de trabalho 
das OSC nesse sentido, que a consideram como uma das leis mais relevantes 
passadas no Parlamento no domínio dos direitos cívicos. 

Qualquer cidadão pode legalmente requerer informação a qualquer entidade 
pública, sendo esta obrigada a uma resposta em 30 dias. Obriga também 
à informatização dos registos para facilitar a sua divulgação, à publicação 
proactiva de certo tipo de informação e reduz o peso da Lei do segredo de 
Estado. A ONG indiana PRIA tem vindo a estudar a aplicação da lei em 12 
Estados e o seu impacto na consciencialização deste direito cívico.8

Estratégia nacional da Croácia para a criação de um ambiente 
favorável à sociedade civil: aprovada pelo governo croata em 2006, 
para o período até 2011, define o quadro político para o desenvolvimento 
da sociedade civil, com base num consenso alargado sobre prioridades, 
criado entre Estado e Sociedade Civil. Definindo como objectivo principal 
o desenvolvimento comunitário, na base do bem-estar e igualdade de 
oportunidades, define como prioridades o reforço de capacidades e níveis 
de participação das OSC na definição e monitoria das políticas, melhorar os 
mecanismos de consulta no processo político, de acordo com os padrões da 
UE, a elaboração de um Código de boas práticas sobre consulta e a criação 
de um Fórum económico e social. Previa um pacote legislativo que incluía 
nomeadamente incentivos fiscais, do nível do contribuinte individual ao das 
organizações e empresas, com vista a incentivar o investimento social.

Orientações para boas práticas de financiamento à sociedade 
civil na Tanzânia9: Em 2006, um grupo de ONG que considerou o 
financiamento dos doadores à sociedade civil imprevisível, de curto prazo, 
sem estratégia e pouco transparente, exigiu a criação de normas para o 
financiamento que permitissem práticas mais transparentes de apoio às 
ONG. Como resultado mais visível foram elaboradas e aprovadas as Guidelines 
for Support to Civil Society, que inclui um conjunto de compromissos dirigidos 
para o reforço das OSC, como sejam o core funding ou o financiamento de 
longo prazo e uma base de dados pública, sobre o apoio à sociedade civil. 

8  Ver o Right to Information Community Portal of  India em http://www.rtiindia.org/
9  A partir de Touchette (2008); Ingelstam and Karlstedt (2007).
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Esta base permite a pesquisa de financiamento segundo critérios como 
dimensão do orçamento, cobertura geográfica e sector de actividade, mas 
não inclui o financiamento das ONG europeias às suas congéneres locais 
(www.civilsocietysupport.net). Um dos princípios refere-se ao encorajamento 
da diversidade e transparência nas estratégias de financiamento, outro 
encoraja a inovação e a aprendizagem, outro ainda compromete-se com o 
financiamento à sociedade civil nos mesmos sectores em que é apoiado o 
governo e à inclusão do tema sociedade civil no diálogo bilateral. 

Princípios orientadores do grupo Nordic + para o apoio à 
sociedade civil nos países em desenvolvimento:10 

/ aumentar o apoio a programas, juntar apoio directo e indirecto, e 
simultaneamente aumentar as exigências de prestação de contas mútua, 
resultados e transparência; 

/ aumentar a coordenação entre doadores ao nível de cada país no apoio 
à SC. Basear o apoio numa abordagem de direitos e favorecendo os mais 
pobres;

/ usar os princípios de eficácia actuais (princípios de Paris, critérios da 
OCDE para cooperação em estados e situações de fragilidade e os Princípios 
de Good Donorship) como base de debate ao nível de cada país e de diálogo 
entre os  MNE, e entre doadores/sede/embaixadas e sociedade civil;

/ operacionalizar a diversidade de princípios em diálogo estreito com os 
representantes da sociedade civil;

/ incluir a análise de risco e a gestão como componente central de todas as fases.

Para a sociedade civil obter esse apoio é imperativo que formule objectivos 
estratégicos claros. Esses obectivos têm que estar relacionados com o 
reforço da sociedade civil na sua diversidade ou com outros objectivos de 
desenvolvimento a serem alcançados através da sociedade civil.

10  A partir de “Case Study”, obra citada, 2008
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Tema 2: alinhamento e complementaridade

OSC e a educação em Moçambique: o estudo de caso sobre as OSC 
e estratégia para o sector da educação de Moçambique, apresentado Civil 
Society and Aid Effectiveness Case Book, ilustra dois tipos de alinhamento: 
relativamente às prioridades e sistemas do governo e relativa às prioridades e 
sistema do parceiro local. Trata-se de um trabalho em parceria entre a ONG 
moçambicana Progresso e a ONG canadiana CODE, especializada na 
educação de base de qualidade, desenvolvido desde há 15 anos nas 2 províncias 
do norte. Incluem programação conjunta, um Programa de Literacia, 
fornecimento de materiais em português e línguas locais, desenvolvimento 
de capacidades para professores e educadores de adultos, formação 
em serviço, monitoria do ensino/aprendizagem. As duas organizações 
colaboram com os serviços do ministério a nível local e central e o Programa 
de Literacia está alinhado com os planos de desenvolvimento estratégico do 
país. No entanto, dada a falta de flexibilidade das estruturas governamentais, 
essencial à experimentação de novas abordagens, o Programa de Literacia 
é financiado através de um acordo bilateral entre a CODE e a CIDA do 
Canadá. A divisão de trabalho entre as duas organizações assenta nas 
vantagens comparativas de cada uma, com a CODE a gerir a relação e 
contrato com a CIDA e deixando à Progresso a gestão da relação com os 
parceiros moçambicanos e a responsabilidade pela maior parte do trabalho 
de terreno. O compromisso de longo prazo da CODE com a educação e o 
apoio à iniciativa da Progresso, e a capacidade de garantir fundos através 
dos diferentes mecanismos canadianos, permitiu o desenvolvimento de uma 
experiência sólida e uma relação de longo prazo no país.

Tema 3: Inovação e OSC

A IBON e a parceria de educação para o desenvolvimento nas 
Filipinas: a IBON é uma fundação criada em 1978, para divulgar 
informação de natureza socio-económica durante a ditadura, num contexto 
de violações extremas do direitos humanos. Adoptou uma estratégia de 
complementaridade relativamente aos programas púlbicos de educação e 
em 1994 criou a Parceria para a Educação para o Desenvolvimento11, com 
vista a uma educação com um papel transformador e à revisão de curricula. 
Mais de 200 escolas estão envolvidas na parceria e utilizam os materiais 

11  A partir do Case Study, 2008
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da IBON para desenvolvimento de capacidades de alunos, professores e 
administração das escolas na análise e na acção social. Estes materiais são 
produzidos numa base regular, sob diversos formatos, para diferentes áreas 
e formas de utilização. Enquanto prestador de serviços acreditada a IBON 
intervém na formação de professores e diversos tipos de educadores, não só 
nas disciplinas curriculares mas à volta de temas como construção da paz, 
luta contra a corrupção e boa governação. Para a IBON esta intervenção 
na educação é parte de um processo de fazer da educação formal parte 
integrante do processo de transformação social no país. 

Tema 4: a transparência e prestação de 
contas mútua

A construção de confiança na opinião pública na Colômbia: A 
ONG por la Transparencia12 é uma iniciativa de ONG e redes para desenvolver 
padrões mínimos comuns quanto à divulgação pública de informação. Tal 
implica que cada ONG divulgue informação clara sobre quem é, o que faz, 
que recursos utiliza, quem são os beneficiários e quais os resultados que atinge. 
Face aos desafios que um país como a Colômbia enfrenta, este exercício de 
transparência e prestação de contas tem efeitos muito importantes para a 
eficácia das ONG mas também para a construção da democracia. Num país 
em que as ligações de pessoas e instituições com grupos ilegais são prática 
corrente, o facto de um grupo de ONG se expor assim ao escrutínio público 
voluntariamente tem tido um impacto muto positivo nas percepções e 
confiança públicas.  

CIVICUS Civil Society Index: A rede CIVICUS vem desenvolvendo 
e monitorizando, desde 2003, um Civil Society Index (CSI)13 para fornecer 
elementos sobre o estado da sociedade civil num país determinado e 
permitir cruzamentos entre países. Sendo uma ferramenta de investigação-
acção, o CSI permite reunir informação que pode facilmente ser traduzida 
em recomendações de política e para a acção por parte das contrapartes 
da sociedade civil. Utiliza 74 indicadores agrupados em quatro categorias: 
estrutura, ambiente, valores e impacto. O trabalho é conduzido por uma 
organização nacional de coordenação, que forma uma National Index Team 
com dois outros parceiros para as principais actividades do projecto, com 

12   Idem
13    Idem
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o apoio da CIVICUS. Esta equipa é encorajada a adaptar e modificar o 
kit de ferramentas fornecido, de forma a que ele melhor reflicta o contexto 
local, com a ajuda do Grupo de Aconselhamento Nacional (composto por 
stakeholders da sociedade civil, como sejam governo, media, universidade, 
doadores e sector privado). O CSI foi já implementado em 50 países e estão 
já publicados 48 relatórios de países. Estes relatórios fornecem aos stakeholders 
um retrato extensivo e aprofundado do panorama da sociedade civil e estão 
a impulsionar as OSC, doadores e governos para a tomada de iniciativas 
de reforço da sociedade civil e melhorar a sua eficácia. Alguns exemplos de 
como estes relatórios estão a ser utilizados:

/ No Gana impulsionou a criação de um Centro de Recursos que contribui 
para o desenvolvimento das capacidades das OSC do país;

/ No Uganda permitiu o desenvolvimento colectivo de propostas para 
mudança de política governamental nas áreas legal, transparência e 
prestação de contas;

/ Nas Fiji contribuiu para a criação de um “Social Leadership Training 
Institute”, pondo os stakeholders a procurar em conjunto soluções para o 
problema da falta de liderança na sociedade civil no país;

/ No Chipre a UE está a conceber a sua forma de envolvimento com a 
sociedade civil a partir das conclusões do CSI;

/ Na Ucrânia o CSI reforçou as relações entre sociedade civil, governo e media 
e facilitou o desenvolvimento do Concept of  Government and Civil Society Cooperation;

/ Na Bulgária permitiu o desenvolvimento de actividades de lobbying junto 
do governo para criar uma taxa de 1% para garantir uma maior segurança 
financeira das OSC.

O Programa de Eficácia da BOND - Processo e Progresso: Desde 
2006 que a BOND, plataforma das ONGD inglesas, e as suas associadas 
têm trabalho a questão da qualidade. Em 2010 foi criado um grupo de 40 
ONG para discutir a eficácia do trabalho das ONGD e, já em 2011, foram 
desenhados princípios para avaliar esse trabalho. Com base nas negociações, 
a BOND lançou, em 2012, o Organisation Health Check14, financiado por 16 
ONGD que consideraram esta área estratégica e prioritária.

A Eficácia do Desenvolvimento das ONG é aqui relacionada com a saúde 

14  http://www.bond.org.uk/data/files/Effectiveness_Programme/HealthCheckleafletweb.pdf
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da sua gestão financeira, da sua governação interna, das relações internas 
e qualidade dos recursos humanos, entre outros e assenta em 11 pilares 
fundamentais: Identidade e integridade / Liderança e estratégia / Parceiros 
/ Beneficiários / Programas / Pessoas / Dinheiro / Relações externas / 
Monitoria, avaliação e aprendizagem / Colaboração interna / Influência.

Neste momento, este programa está a ser utilizado por 40 ONG britânicas. 
Funciona na base de uma auto-avaliação online que identifica as forças e 
fraquezas da organização.

O papel do Código FoRS na agenda da Eficácia: A plataforma checa 
das ONG criou um código de conduta que regula, de forma comum, o trabalho 
das ONG. Há uma alínea que prevê, por exemplo, a expulsão de membros 
se o código for quebrado (casos de corrupção ou utilização de imagens de 
sofrimento extremo podem ser argumentos para expulsão). A plataforma tem 
para além disso em curso um processo de avaliação interpares.

A carta de prestação de contas da INGO: A INGO Accountability Charter15 
é uma carta de natureza voluntária, subscrita por 17 ONG internacionais. Os 
nove princípios incluem a transparência, vista como a informação honesta 
sobre a sua estrutura, missão, políticas e actividades e uma comunicação 
pública pró-activa para os diversos stakeholders. Tal inclui normas quanto à 
elaboração dos relatórios nos países em que intervêm, de auditoria, de standards 
de informação. Os outros princípios dizem respeito à boa governação, ética 
na recolha de fundos, gestão profissional, não discriminação, eficácia dos 
programas, advocacia responsável, independência e respeito pelos princípios 
constantes da Declaração Universal de Direitos Humanos.

Tema 5: Experiências de avaliação interna

Improve it Framework16: Desenvolvido pela BOND, a plataforma 
inglesa, trata-se de um processo que identifica métodos comuns de avaliação 
para o sector, em cinco áreas de trabalho: advocacy, prestação de serviços, 
mobilização, capacitação e apoio social. Foi o resultado de um ano e meio 
de consulta e estará disponível no início de 2013.

 É uma ferramenta que mede e demonstra os resultados e impacto do 
trabalho das ONG, e será uma plataforma online para partilhar informação, 
15  http://www.ingoaccountabilitycharter.org/
16  http://www.bond.org.uk/pages/improveit.html

http://www.bond.org.uk/pages/improveit.html
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a ser utilizado pelas organizações. A utilização desta ferramenta tem um 
custo de 500£ para não-membros BOND.

Este processo envolve também os doadores. Porquê? De acordo com a 
BOND, porque os financiadores enfrentam os mesmos desafios. E, por essa 
razão, por que não conversarmos todos?

Towards Evaluation for Everyday Use!: O objectivo deste projecto17 

desenvolvido pela plataforma KEPA (Finlândia) é tornar a avaliação um 
processo quotidiano, começando por ser um processo de aprendizagem entre 
organizações finlandesas que trabalham na Cooperação para o Desenvolvimento. 
O relatório apresenta desafios comuns relativos à avaliação e apresenta soluções 
para desenvolver uma política de avaliação dentro das organizações. 

17  http://www.kepa.fi/tiedostot/julkaisut/towards-evaluation-for-everyday-use.pdf

http://www.kepa.fi/tiedostot/julkaisut/towards-evaluation-for-everyday-use.pdf
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IV. As OSC portuguesas e os Princípios de 
Istambul

A Plataforma portuguesa das ONGD em geral e algumas organizações 
membros têm procurado acompanhar este debate, já que os quadros formais 
de referência existentes são muito rudimentares e limitam-se praticamente à 
adesão à Carta Europeia das ONG. 

A criação de um Grupo de Ética na Plataforma é sinal desse sentimento de 
urgência, assumido por diversas organizações, assim como o alargamento 
de âmbito que o Grupo Aid Watch iniciou em 2011, com vista a poder 
trabalhar os aspectos da Eficácia do Desenvolvimento das ONGD. 

A participação da ACEP no Fórum Aberto, em Istambul em final de 2010, 
proporcionou um contacto directo com os debates em curso e teve como 
consequência imediata a realização de um primeiro debate, em Janeiro de 
2011, organizado no quadro de um projecto de advocacia18 cofinanciado 
pelo IPAD. Este seminário, organizado em colaboração com a Plataforma 
das ONGD, teve a participação do responsável do Open Forum for CSO 
Development Effectiveness no CONCORD, a estrutura europeia das ONGD. 
O aspecto mais interessante deste primeiro debate talvez seja o de ele ter 
permitido um arranque deste processo envolvendo outras organizações 
da sociedade civil (fundações, centros de investigação, sindicatos) e não só 
as ONGD. Esta característica estará presente também no final do ano, o 
segundo momento de debate público e realizado previamente ao Fórum de 
Alto Nível na Coreia do Sul (debate desta vez aberto também a responsáveis 
do IPAD e a parlamentares, incluindo do PE).

Entre estes dois momentos desenvolveu-se, no quadro do Grupo Aid Watch, um 
inquérito muito exaustivo às então 69 organizações membros da Plataforma, 
ao qual responderam 41 organizações. É uma síntese dos resultados desse 
inquérito, com algumas pistas de análise que se seguem neste documento.

18  Ver blogue “Melhor Cooperação, Melhor Desenvolvimento” em http://cooperacao-desenvolvimento.blogspot.pt/ 
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Inquérito sobre a eficácia do 
desenvolvimento das OSC portuguesas – 
uma recolha exaustiva de informação

O inquérito, preparado no quadro do Grupo Aid Watch e aplicado no 
primeiro semestre de 2011 pelo Secretariado da Plataforma Portuguesa das 
ONGD, percorreu ao longo de 33 perguntas os vários domínios relacionados 
com a Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda. A sua estrutura teve 
por base as experiências de outros países europeus no processo do Fórum 
Aberto sobre a Eficácia do Desenvolvimento das OSC.

Uma primeira constatação recolhida é a do nível de (des)conhecimento e 
reflexão em geral das ONGD portuguesas sobre a temática. Dos 69 membros 
da Plataforma na altura, responderam 44 organizações (e pelo conhecimento 
existente sobre as organizações, pode dizer-se que responderam praticamente 
todas as ONGD activas na cooperação para o desenvolvimento e/ou 
ajuda humanitária), embora haja questões em que o nível de respostas não 
ultrapassou os 50%. Estão neste caso várias perguntas que pressupunham algum 
conhecimento ou reflexão prévia sobre os temas, face às opções de resposta.

No entanto, se analisarmos as não respostas encontramos temas que apontam 
para razões adicionais e que reforçam a necessidade de um processo alargado 
de construção de consenso sobre visão e referenciais, incluindo códigos de 
conduta. Por exemplo, entre as perguntas com elevado número de não 
respostas (16 em 44) está a “simples” resposta à pergunta sobre o volume 
financeiro global que movimentam, o que claramente não é uma pergunta 
de difícil resposta, mas sim uma decisão de não resposta.

Um ponto prévio: o perfil das 
organizações respondentes

Para permitir algumas conclusões dos resultados deste questionário ficam 
aqui elementos de caracterização das organizações respondentes, sintetizados 
em áreas de intervenção (em Portugal e a nível internacional, origem dos 
recursos financeiros para o seu trabalho, número de projectos e montante 
financeiro de movimentam):

/ no que se refere ao trabalho em Portugal aproximadamente 70% diz 
trabalhar em educação para o desenvolvimento, 60% em formação, 50% 
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em apoio social às populações, 44% em sensibilização, 28% em advocacia 
e 23% em monitoria de políticas, a mesma percentagem em investigação e 
em promoção do voluntariado internacional; só 4 organizações intervêm em 
comunicação para o desenvolvimento

/ no trabalho em países terceiros as áreas de intervenção mais referenciadas 
são a educação (77%), igualdade de género (59%), saúde (56%), formação e 
reforço de capacidades (46%), segurança alimentar e desenvolvimento rural 
(ambos com 38%), boa governação e participação comunitária (36%); só 
3 organizações referem a gestão/prevenção de conflitos e 3 intervêm no 
domínio do ambiente e alterações climáticas

/ são 37% as organizações que acedem a financiamentos europeus (15 
organizações), 57% acedem a financiamentos do estado (23 organizações) e 
65% (26 organizações)as que geram recursos próprios  

/ 7 das 39 organizações que responderam a esta pergunta do inquérito dizem 
não ter qualquer projecto em execução, 3 têm mais de 10 projectos activos e 
as outras 29 organizações têm entre 1 e 5 projectos em curso

/ à pergunta sobre o volume financeiro que movimentam só responderam 28 
organizações e só 5 organizações movimentam acima de 1 milhão de euros, 
3 movimentam entre 0,5 e 1 milhão e 8 entre os 100.000 e os 500.000 euros

/ à pergunta sobre qual a referência que utilizam para a definição das suas 
estratégias, mais de 90% indicam como base os ODM, sendo referidas 
as estratégias nacionais de redução da pobreza por 57% das ONGD e as 
prioridades sectoriais dos parceiros por 49%. 

A partir das respostas deste conjunto alargado de organizações assim 
caracterizadas selecionámos alguns temas chave, cuja análise será 
provavelmente mais importante para o debate em Portugal interno às ONGD 
e OSC em geral, à construção de referentes de intervenção e relacionamento 
e ao reforço das competências no domínio da qualidade do desenvolvimento.

Tema 1: o conceito e papel das parcerias

A análise de algumas das perguntas permite abordar os conceitos de parceria 
e o papel que as ONGD atribuem aos parceiros – seja os nacionais, seja os de 
Países Em Desenvolvimento (PED).
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Notam-se nas respostas às perguntas relacionadas com o tema das parcerias 
algumas incongruências, por exemplo na diferença entre o número de não 
respostas nas várias perguntas relacionadas com o tema. Por exemplo, embora 
haja 35 organizações que opinam sobre diferentes aspectos do papel das ONG 
parceiras locais nos projectos, já só 26 organizações respondem à questão de 
saber qual o papel que a respectiva organização desempenha em relação às suas 
próprias parceiras, levando a interrogar sobre o nível de consciência que existe 
sobre o seu próprio papel na parceria. Uma hipótese que pode ser colocada 
também é a de que das organizações respondentes só 26 desenvolvam projectos 
assentes em parcerias, ao menos formais, com organizações locais e que, por isso, 
só essas tenham condições de ter opinião sobre o seu papel na parceria.

Uma passagem rápida pelas parcerias internamente a Portugal: as 27 
organizações respondentes confirmam que a colaboração entre ONGD está 
sobretudo centrada na execução conjunta de projectos (23 organizações), 
havendo colaborações em áreas temáticas por parte de 11 organizações e 
partilha de ferramentas e metodologias por parte de 9 organizações.

As bases da parceria entre as organizações que no inquérito são designadas 
como ONG do Norte e ONG do Sul, são definidas unicamente por 25 
organizações: em primeiro lugar é destacada a existência de uma relação de 
longo prazo assente em valores partilhados, seguida de um acordo quanto 
a objectivos e agenda comuns, em terceiro lugar o respeito pela diferença 
e diversidade de actores e em quarto a existência de termos de negociação 
explícitos e negociados.  

No entanto, simultaneamente, para ¼ das organizações o primeiro e 
terceiro daqueles referenciais são os menos importantes na parceria. Só 
para ¼ também das organizações a abertura às prioridades das ONG dos 
PED é um elemento muito importante e uma ONGD sugere a inclusão da 
transparência como um dos elementos de base das parcerias. 

Como principais obstáculos à qualidade do relacionamento com as ONG 
dos PED são apontados, por ordem decrescente de importância, os que se 
indicam a seguir:

/ a ênfase crescente em resultados rápidos e demonstráveis, o que contraria 
a lógica da sustentabilidade;

/ a crescente presença de organizações do Norte nos PED, a concorrer com 
as OSC locais para recursos financeiros, técnicos e humanos 
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/ o aumento da responsabilização perante os projectos, mas apenas num 
sentido (das OSC dos PED relativamente às OSC europeias), contrariando 
o princípio da prestação de contas mútua.

Dois problemas adicionais foram apontados:

/ as OSC não transferem competências e criam dependências institucionais 
e financeiras;

/ agendas das OSC do Norte muito dependentes das tendências 
internacionais, que reflectem pouco as necessidades e prioridades locais.

A pergunta sobre os diferentes papéis das ONG do Norte e do Sul tem 
resultados que merecem alguma reflexão, pois que espelham a concepção 
da parceria e das relações de poder que lhe estão subjacentes. 

Como principais papéis das ONG do Norte, com indicações acima dos 80% 
de respostas, encontram-se o Ser um agente de canalização de Ajuda para o 
Desenvolvimento, Mobilizar e promover a criação de recursos financeiros e 
Monitorizar as práticas e as políticas dos doadores, reservando-se às ONG 
do Sul, com o mesmo nível de percentagem, unicamente o Mobilizar ou 
empoderar as comunidades mais pobres e marginalizadas; com percentagens 
entre os 70 e 80% seguem-se Mobilizar ou empoderar mulheres e Promover 
a apropriação local para o desenvolvimento.

As notas mais salientes pela negativa são as seguintes: 

/ o papel praticamente inexistente para as ONG do Sul em temas como o da 
Monitoria das políticas e práticas dos doadores, Promover a cidadania global 
e Promover a coerência das políticas para o desenvolvimento

/ o papel praticamente inexistente para as ONG do Norte em áreas como 
o Mobilizar ou empoderar as comunidades mais pobres, Promover a 
apropriação local, Mobilizar e empoderar as mulheres e Construir redes 
para uma sociedade civil mais forte.

Tema 2: a contribuição para um ambiente 
favorável às OSC

A criação de ambiente favorável às OSC nos PED é tema de algumas 
perguntas, que no entanto têm respostas que não ultrapassam os 50% das 
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organizações. À pergunta sobre se já apoiaram algumas de um conjunto de 
actividades com esse fim, respondem só 16 organizações, que referem como 
principais iniciativas a organização de reuniões com os governos locais, a 
organização de grupos de trabalho com peritos, a análise de documentos 
sobre quadros institucionais, legais e fiscais ou a organização de debates 
públicos. Só 6 organizações referem a organização de campanhas específicas 
com os meios de comunicação social.

Uma análise dos principais factores a tolher o potencial das OSC dos PED, 
nas 22 organizações que responderam, tem como respostas destacadas, por 
ordem decrescente de importância, a dependência dos doadores, as práticas de 
financiamento não sustentável, factores de carácter administrativo; seguem-se-
se, com 7 citações, a falta de capacidade das OSC, a falta de reconhecimento 
como actor de desenvolvimento e as parcerias desiguais e de curto prazo.

São também identificadas orientações para os governos, na promoção de 
ambiente mais favorável às organizações, que vão do envolvimento das OSC 
no diálogo político e o apoio ao seu trabalho de monitoria (com respostas 
na ordem dos 87%). É identificado como menos importante, com 33% de 
respostas, a restrição de mecanismos de financiamento que encorajem a 
concorrência entre OSC.

Tema 3: elementos centrais da qualidade 
da cooperação e do desenvolvimento

A qualidade da cooperação e do desenvolvimento tem vindo a ser associada 
a um conjunto de valores e de práticas, que no inquérito foram todas 
consideradas relevantes pelas organizações respondentes. No entanto, um 
dado importante aqui é o facto de só 23 organizações terem respondido, 
registando-se 21 não respostas. Nas respostas encontra-se, por ordem de 
importância, o centramento nas pessoas, no combate à pobreza, nos direitos 
humanos e na justiça social, direcionado para mudanças sustentáveis e 
duradouras e sensível às questões de género e, finalmente, assente em 
parcerias genuínas. 

As ONG realçam como temas que devem merecer maior atenção no futuro a 
questão da equidade, a avaliação de resultados e impactos, a responsabilidade 
mútua, as parcerias eficazes e justas, as competências profissionais e os 
códigos de conduta rigorosos.
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Como menos importantes para futuro incluem-se o papel de prestadoras de 
serviços, a harmonização e alinhamento e o apoio à criação de ambiente 
favorável às OSC que actuam em Estados em situação de fragilidade. É de 
salientar aqui a contradição entre esta última não prioridade e o facto de as 
ONGD portuguesas terem uma parte substancial do seu trabalho em países 
com estados em situação de fragilidade, como são a Guiné-Bissau ou Timor 
Leste, sendo mais um elemento que alerta para a necessidade de aprofundar 
o debate político internamente às ONGD.

A análise de impacto como elemento de avaliação da qualidade da cooperação 
surge nas respostas de 25 organizações sobre este tema. Os principais desafios 
citados para este tipo de avaliação centram-se, por ordem decrescente, no 
factor tempo, com 76% de referências (impactos mensuráveis a mais longo 
prazo que o da execução dos projectos), a inexistência ou insuficiência do 
diagnóstico inicial (52%), falta de sistemas de monitoria e avaliação fiáveis e o 
custo elevado (44%), dificuldade em estabelecer relações de causalidade (40%).

As organizações concordaram que a avaliação de impacto deve ser entendida 
não só como requisito para os relatórios mas também como factor essencial 
para perceber as mudanças operadas e como factor de aprendizagem interna 
às organizações. Consideram no entanto que é insuficiente a actual definição de 
avaliação de impacto, pelo que deve haver um processo de construção partilhada 
de um consenso, respeitando a diversidade de contextos e de abordagens.

A importância de processos como o do Fórum Aberto no Desenvolvimento 
é reconhecida expressamente só por 22 organizações que respondem a 
esta questão. Estas consideram que essa importância advém, por ordem 
decrescente, sobretudo de:

/ ser contributo para o reforço do papel das OSC como actores essenciais na 
Cooperação para o Desenvolvimento;

/ virar a atenção da sociedade civil para si mesma e para a avaliação do seu 
trabalho para o melhorar.

Notas sobre as respostas abertas

As respostas abertas fornecem alguns elementos interessantes, pelo que 
referimos aqui alguns exemplos de questões, sem a preocupação de atender 
à sua expressão quantitativa em cada caso.
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Alinhamento: embora haja uma menção esmagadora na referência aos 
ODM na resposta fechada, a resposta aberta sobre outros referenciais de 
alinhamento incluem, por exemplo, os Princípios de Istambul e a Carta 
Africana da Participação Popular no Desenvolvimento. Nas respostas 
sobre oportunidades e riscos do Alinhamento são identificadas como 
oportunidades a optimização de recursos, a coerência do financiamento, ou 
a maior articulação e complementaridades; e são apontados como riscos 
a perda de autonomia das OSC locais, a formatação de projectos com 
ausência de espaço para a inovação, a passagem para segundo plano das 
prioridades das comunidades ou a confusão entre alinhamento de políticas 
com alinhamento político.

Harmonização: de entre as oportunidades associadas ao princípio 
da harmonização destacaríamos as possibilidades de pool funding, com 
fundos de vários doadores para um projecto, a potencial simplificação de 
procedimentos, maior concertação e complementaridade, menores custos 
de transacção ou reforço do impacto; quanto aos riscos, são citados como 
riscos de primeiro nível o foco em projectos mainstream, entrave à autonomia 
das OSC e desvalorização das mais pequenas, sectores sub-financiados ou os 
conflitos institucionais derivados de agendas diferentes.  

Coordenação inter/ONGD: nos entraves à coordenação citados pelas 
ONGD respondentes evidenciam-se problemas internos às organizações 
(como o tempo e recursos humanos necessários, incomportáveis em 
organizações de pequena dimensão ou as especificidades da organização), 
assim como problemas nas relações inter-organizações, devido a situações de 
competição por fundos ou por protagonismo, falta de conhecimento mútuo, 
diferentes princípios de intervenção ou questões derivadas do contexto de 
intervenção, como sejam a dispersão geográfica.

Obstáculos citados pelas ONG parceiras: ao pedido de citarem os 
obstáculos à melhoria das relações entre ONG N/S, segundo o feed back que 
recebem das ONG parceiras, são referidas diferenças ainda acentuadas no 
domínio da gestão, o aumento da responsabilização apenas no sentido das 
OSC do Sul relativamente às OSC do Norte (contrariando o princípio da 
prestação de contas mútua), a falta de transferência de competências pelas 
OSC Norte, criando maiores dependências institucionais e financeiras e 
a dependência das agendas das ONG Norte relativamente às tendências 
internacionais, reflectindo pouco as necessidades ou prioridades locais.
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Ambiente favorável às OSC: na resposta aberta à questão de saber se 
as ONGD fazem algum tipo de análise sobre esta questão, nos países onde 
intervêm, existe um grande peso para as respostas negativas. As respostas 
positivas reflectem uma dominância para análises muito informais, por vezes 
confundidas com a avaliação ex-ante de projectos ou com uma análise de 
risco para si próprias e os seus projectos. Só duas organizações relacionam 
a pergunta com a relação com as OSC locais e com um contributo para 
melhorar ou denunciar as condições da sua intervenção. Na resposta aberta 
à participação em actividades que possam contribuir para um ambiente 
favorável às OSC parceiras, são identificadas sobretudo a participação em 
trabalhos de investigação e em iniciativas de advocacy.

 

Notas finais sobre o inquérito e seus 
resultados

A extensão: Foi seguramente um elemento pouco mobilizador de um 
maior envolvimento das ONGD – não tanto em número de ONGD, já que 
o seguimento que o Secretariado da Plataforma realizou permitiu assim 
mesmo ter respostas de 44 organizações. O maior problema com a extensão 
do relatório residirá eventualmente na qualidade de algumas respostas e em 
muitas não respostas a temas que a generalidade das ONGD tem uma maior 
nível de desconhecimento ou temas que não são de resposta imediata. 

A qualidade dos resultados: No entanto, por algumas contradições 
identificáveis em algumas respostas, pode confirmar-se que um dos maiores 
obstáculos à qualidade dos resultados terá a ver com o alheamento de muitas 
organizações relativamente aos debates sobre estes temas e a ausência muito 
provável de debate e formação interna às organizações.

Oportunidades de capacitação: A resposta por vezes diminuta da parte 
das ONGD a iniciativas da Plataforma e de ONGD membros neste domínio 
confirmam que o problema não se coloca na eventual inexistência de 
oportunidades. Terá por isso que ser encontrado nas próprias organizações, 
seja nas tensões claras na gestão quotidiana de recursos (de tempo, humanos, 
financeiros), seja nas diferentes concepções sobre o seu próprio papel. 

ONGD / OSC: Algumas das respostas denotam a existência de um 
número considerável de ONGD que se vêem mais como organizações de 
tipo humanitário ou como agências executantes de projectos e menos como 
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Organizações da Sociedade Civil, e portanto, como elementos essenciais 
da governação democrática, com participação pró-activa na definição 
e monitoria das políticas. Um sintoma desta visão será o esmagador 
alinhamento pelos ODM, numa altura em que está muito avançada a 
consciência crítica às suas limitações face aos desafios de uma abordagem 
do desenvolvimento na base dos direitos humanos. Se haverá nalguns casos 
uma opção consciente subjacente a esse posicionamento, por razões que 
não vamos aqui analisar, há seguramente, em muitos casos, um déficite de 
cultura participativa, identificando assim uma necessidade de reforço das 
organizações neste domínio.

Qualidade das parcerias: O conceito de parceria subjacente a várias 
respostas arrisca a ser um conceito “utilitário”. A parceria surge mais como 
imposição do financiador, nuns casos, ou por necessidade operativas, noutros 
casos. Esta abordagem surge sobretudo no que se refere à parceria entre as 
ONGD portuguesas e as dos Países Em Desenvolvimento, em que estas são 
remetidas para papéis mais operacionais e sem um papel preponderante em 
temas como o da avaliação ou da monitoria das políticas e em que a prestação 
de contas é dominante no sentido ONG dos PED / ONGD portuguesas. 
Esta questão poderá estar ligada à anterior – o conceito de ONGD e/ou de 
OSC – mas espelha também relações de poder que arriscam a ser miméticas 
relativamente às relações entre países.
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4.º Fórum de Alto Nível de Busan

http://www.aideffectiveness.org/busanhlf4/ (Reúne a documentação mais actual 
sobre o processo de Eficácia da Cooperação para o Desenvolvimento)

Advisory Group on Civil Society and Aid Effectiveness

http://web.acdi-cida.gc.ca/cs (Documentação produzida para o Fórum de Alto 
Nível de Accra, incluindo o guia de boas práticas)

Afrodad

http://www.afrodad.org (Site do Fórum Africano sobre a Dívida e o 
Desenvolvimento)

Better Aid

http://www.betteraid.org  (Site, actualmente apenas de arquivo, sobre o processo 
de Eficácia de Desenvolvimento das Organizações da Sociedade Civil)

Camões – Instituto da Cooperação e da Língua

http://www.instituto-camoes.pt (Informação sobre a agência portuguesa de 
Desenvolvimento)

CIVICUS

http://www.civicus.org (Site da Aliança Global de Sociedade Civil)

CONCORD Europe

http://www.concordeurope.org (Site das plataformas e redes europeias de ONG, com 
informação útil sobre a monitorização das políticas de Desenvolvimento da UE) 43

http://www.aideffectiveness.org/busanhlf4/
http://web.acdi-cida.gc.ca/cs
http://www.afrodad.org
http://www.betteraid.org
http://www.instituto-camoes.pt
http://www.civicus.org
http://www.concordeurope.org
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CSO Wiki

http://wiki.cso-effectiveness.org (Plataforma interactiva, lançada em Dezembro 
de 2012 pelo Open Forum for CSO Development Effectiveness antes da sua extinção, 
com documentação útil às Organizações da Sociedade Civil)

IATI

http://www.aidtransparency.net (sitio da Iniciativa Internacional de 
Transparência da Ajuda, com notícias, ferramentas e relatórios sobre a 
transparência da Ajuda a nível global)

IBON Foundation (Filipinas)

http://www.ibon.org (Site da organização que escolhida para liderar o processo 
internacional da Eficácia do Desenvolvimento das OSC, após a extinção das 
redes Open Forum e da Better Aid)

Melhor Cooperação, Melhor Desenvolvimento

http://cooperacao-desenvolvimento.blogspot.pt (Blogue da ACEP que acompanha a 
actualidade sobre a qualidade da Cooperação e do Desenvolvimento)

Open Forum for CSO Development Effectiveness

http://www.cso-effectiveness.org (Site, actualmente apenas de arquivo, sobre o 
processo de Eficácia de Desenvolvimento das Organizações da Sociedade Civil)

Plataforma Portuguesa das ONGD

http://www.plataformaongd.pt (Informação actualizada sobre a actividade das 
ONGD portuguesas)

Publish What You Fund

http://www.publishwhatyoufund.org (sitio de organização da sociedade civil que reúne 
e produz informação sobre a transparência do financiamento do desenvolvimento)

Reality of Aid

www.realityofaid.org (Relatórios e outras publicações produzidos por ONG da 
rede em todo o mundo)

http://wiki.cso-effectiveness.org
http://www.aidtransparency.net
http://www.ibon.org
http://cooperacao-desenvolvimento.blogspot.pt
http://www.cso-effectiveness.org
http://www.plataformaongd.pt
http://www.publishwhatyoufund.org
http://www.realityofaid.org
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Anexo 3: Questionário aplicado

1. ENQUADRAMENTO
Este questionário está a ser desenvolvido no âmbito das actividades do Grupo de Trabalho 

Aid Watch da Plataforma Portuguesa das ONGD.

Todos os dados disponibilizados serão tratados de forma estritamente confidencial. 

Algumas das respostas ou comentários poderão ser citados, mas nunca será revelado 

o nome da Organização.

Acrónimos:

OSC - Organizações da Sociedade Civil

DP - Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda

AAA - Agenda de Acção de Acra

1. Qual o nome da sua organização?

2. Quais são as principais actividades da sua organização em Portugal?

 Educação para o Desenvolvimento

 Sensibilização da opinião pública

 Advocacy

 Acompanhamento e monitorização de políticas de desenvolvimento

 Investigação

 Desenvolvimento de ferramentas metodológicas

 Promoção de redes/parcerias de OSC portuguesa Promoção do voluntariado internacional

 Formação

 Comunicação para o desenvolvimento

 Apoio social às populações

Outro (especifique) 
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3. Que tipo de actividades são apoiadas pela sua organização nos países parceiros?

 Acção Humanitária/de Emergência

 Gestão/Prevenção de conflitos

 Saúde

 Educação

 Investigação

 Criação de empregos

 Promoção de pequenas e médias empresas

 Promoção da igualdade de género

 Promoção cultural

 Apoio aos sindicatos

 Apoio às autarquias locais

 Formação e capacity-building

 Advocacia e lobbying

 Segurança alimentar e nutrição

 Ambiente e combate às alterações climáticas (mitigação e adaptação)

 Desenvolvimento rural

 Boa governação e participação comunitária

 Engenharia para o desenvolvimento

 Outro (especifique) 

4. Qual a principal origem dos recursos financeiros da sua organização?

 Recursos próprios (prestação de serviços, actividades, angariação de fundos, quotas)

 Financiamentos governamentais

 Financiamentos da União Europeia

 Financiamentos de outras Organizações Internacionais

 Outro (especifique) 

5. Quantos projectos/programas está a sua organização a implementar actualmente 

nos países parceiros?

6. Qual o volume financeiro correspondente a esses projectos (valor aproximado)?
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7. Que importância atribui às parcerias locais na planificação e execução desses 

projectos?

Muito importantes Importantes mas não 
essenciais

Pouco importantes

Na definição dos 
objectivos do projecto

Na planificação e
execução das actividades

Para a capacitação de 
organizações locais

Como factor de 
sustentabilidade dos 
projectos

Na monitorização e
avaliação dos projectos

8. No caso de cooperar de forma permanente com outras OSC portuguesas, a sua 

organização fá-lo em que áreas?

 Assuntos temáticos (ex. saúde, microcrédito)

 Ferramentas e métodos de trabalho

 Projectos/programas conjuntos

 Outro (especifique) 

9. Que significado tem a “Declaração de Paris sobre Eficácia da Ajuda” (DP) para a sua 

organização? (Para mais informações sobre a Declaração de Paris, ver o documento 

de enquadramento enviado por email)

 Não estamos familiarizados com os detalhes da DP

 Estamos a seguir os debates (de forma activa)

 Participamos nos debates (posicionamento)
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2. ALINHAMENTO
O alinhamento é um dos cinco princípios da Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda ao 

Desenvolvimento, segundo o qual os países doadores se comprometem a basear o seu apoio 

nas estratégias de desenvolvimento nacional e nas instituições locais dos países receptores. 

A Agenda de Acção de Acra, de 2008, veio reforçar ainda mais a obrigação de os países 

doadores usarem, como primeira opção, os sistemas dos países parceiros na distribuição da 

ajuda, em detrimento dos seus próprios sistemas.

1. A sua organização procura alinhar as acções no terreno com algum dos seguintes 

enquadramentos estratégicos?

 Estratégias nacionais de redução da pobreza

 Objectivos de Desenvolvimento do Milénio

 Outro (especifique) 

2. Considera que há algum outro enquadramento ou processo com o qual as 

actividades das OSC dos países desenvolvidos devam alinhar-se? (Se sim, especifique 

usando até três palavras-chave)

1- 

2- 

3- 

3. Considera que tem havido um aumento de pedidos da parte de terceiros no sentido 

de a sua organização alinhar os seus projectos/programas com estratégias e 

políticas nacionais dos países parceiros?

 Não

 Sim, da parte das autoridades governamentais in situ

 Sim, da parte da comunidade doadora in situ

 Sim, da parte das OSC locais

 Sim, da parte de agências governamentais portuguesas (IPAD, ...)

 Sim, da parte de patrocinadores/doadores privados

 Outro (especifique) 
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4. Tendo em conta a perspectiva de trabalho no terreno da sua organização, 

considera que há potenciais oportunidades e riscos/desafios para o princípio do 

alinhamento inscrito na DP? Por favor, especifique usando palavras-chave.

Oportunidade 1- 

Oportunidade 2- 

Oportunidade 3- 

Risco/desafio 1- 

Risco/desafio 3- 

Risco/desafio 3- 

3. HARMONIZAÇÃO
A harmonização é outro dos cinco princípios da Declaração de Paris, de acordo com o 

qual os membros da comunidade de doadores se comprometem a melhor coordenar entre 

si as actividades e a intervenção que levam a cabo. Verifica-se a existência de uma pressão 

crescente para que as OSC do Norte harmonizem o trabalho que desenvolvem, quer no 

contexto da própria sociedade civil, quer com as agências oficiais de cooperação.

1. Tendo em conta a perspectiva de trabalho no terreno da sua organização, 

considera que há potenciais oportunidades e riscos/desafios para o princípio da 

harmonização da ajuda? Por favor, especifique usando palavras-chave.

Oportunidade 1- 

Oportunidade 2- 

Oportunidade 3- 

Risco/desafio 1- 

Risco/desafio 3- 

Risco/desafio 3- 

2. Considera que as organizações vossas parceiras têm experienciado as 

consequências directas (positivas ou negativas) da aplicação do conceito de 

harmonização da ajuda? Se sim, especifique usando palavras-chave.
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3. Considera que tem havido um aumento do número de pedidos da parte de terceiros 

para que a sua organização harmonize as suas actividades com as de outras OSC 

dos países desenvolvidos e com agências de doadores?

 Não

 Sim, da parte das autoridades governamentais in situ

 Sim, da parte da comunidade doadora in situ

 Sim, da parte de instituições parceiras locais

 Sim, da parte de agências governamentais portuguesas (IPAD, ...)

 Sim, da parte de patrocinadores/doadores privados

 Outro (especifique) 

4. Partilha da opinião segundo a qual as OSC dos países desenvolvidos devem dar mais 

atenção à cooperação e coordenação entre si?

 Não

 Sim, em parte

 Sim, completamente

Por favor, especifique porquê 

5. Quais são (ou poderão ser) os principais factores que dificultam os esforços da 

sua organização em coordenar melhor as acções e intervenções que leva a cabo? 

Por favor especifique usando palavras-chave.

1- 

2- 

3- 
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4. RELAÇÃO DAS OSC NORTE-SUL

1. Qual o principal papel (ou quais as principais funções) que a sua organização 

desempenha em relação às parcerias com OSC do Sul?

 Mobilizar fundos para o parceiro (angariador de fundos)

 Actuar como doador (contratante)

 Canalizar fundos de doadores oficiais para OSC do Sul (intermediário)

 Facilitar a interacção entre o governo local e a sociedade civil (facilitador)

 Construir parcerias entre OSC que tenham papéis complementares

 Construir parcerias de ‘acção conjunta’

 Promover a capacitação das OSC do Sul (capacity-building)

2. Muitas OSC do Sul têm referido a tendência persistente que provoca crescentes 

desequilíbrios nas relações entre OSC Norte-Sul. Baseando-se no feedback dos 

vossos parceiros, como avalia os seguintes problemas com os quais as parcerias 

Norte-Sul se podem confrontar?

Um problema muito 
importante

Um problema que 
precisa de atenção

Um problema sem 
importância

Crescente presença de OSC do 
Norte no Sul (a concorrer com 
as OSC locais no que respeita a 
recursos financeiros, técnicos e 
humanos)

Ênfase crescente nos resultados 
rápidos e demonstráveis (o 
que contraria a lógica da 
sustentabilidade)

Aumento da responsabilização, 
mas apenas num sentido: das
OSC do Sul relativamente às 
OSC do Norte (contrariando o 
princípio da prestação de contas
mútua)

Outro (especifique)  
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3. Que importância atribui às seguintes características para uma parceria efectiva 

entre as OSC Norte-Sul? Por favor, ordene de acordo com a importância, sendo que 

1 = característica mais importante e 7 = característica menos importante.

1 2 3 4 5 6 7
Relação de longo-prazo, baseada 
em valores partilhados

Acordo quanto ao 
desenvolvimento de objectivos e 
uma agenda comuns

Receptividade às prioridades das 
OSC do Sul

Alinhamento com os sistemas 
e procedimentos das OSC do 
Sul o Sul

Respeito pelas diferenças e 
diversidade dos actores

Termos de responsabilização
explicitamente negociados

Outro (especifique)  

5. AVALIAÇÃO DO IMPACTO
O actual debate em curso sobre a eficácia do desenvolvimento tem levado muitas OSC a analisarem 

de forma mais aprofundada os efeitos das suas intervenções. O Open Forum on CSO Effectiveness 

coloca os resultados e impactos (efeitos) no centro da sua definição de eficácia do desenvolvimento: 

“Consagrada no quadro dos direitos humanos […] a eficácia do desenvolvimento diz respeito ao 

impacto das acções dos actores do desenvolvimento, incluindo doadores e governos, na melhoria 

da vida dos pobres e marginalizados” (Open Forum, 2009, Toolkit).

1. Partindo da perspectiva de um projecto ou programa, quais são os principais desafios 

que as OSC têm de superar para poderem avaliar o impacto da sua actuação? Por favor, 

assinale no máximo três desafios.

 Ausência de dados internos e externos

 Diagnóstico inicial insuficiente ou inexistente

 Falta de sistemas de monitorização e avaliação fiáveis

 Falta de ferramentas simples e de fácil utilização

 Dificuldades no estabelecimento de uma relação de causalidade entre intervenção e impacto

 Factor tempo (impactos relevantes apenas mensuráveis a médio/longo prazo)

 indicadores e objectivos irrealistas

 Custo elevado das avaliações do impacto

 Outro (especifique) 
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2. Em baixo, encontrará uma lista de propostas de como as OSC podem enfrentar o 

problema da avaliação do impacto. Concorda com as seguintes afirmações?

Concordo Discordo Não sei/não 
respondo

A avaliação do impacto não deve ser entendida 
apenas como um requisito para a elaboração 
de relatórios mas também como factor essencial 
para perceber a evolução dos públicos-alvos dos 
projectos.

As OSC do Norte não devem associar a avaliação 
do impacto apenas à necessidade de garantirem a 
continuidade no financiamento das suas acções.

A avaliação do impacto é determinante para a 
aprendizagem interna das organizações e também 
para um maior conhecimento entre os actores 
activos no desenvolvimento.

É necessária uma abordagem multi-actor (e 
participativa) sobre a avaliação do impacto, levando 
em consideração o papel que cada parte deve assumir.

De modo a assegurar a coerência, deve haver uma 
melhor coordenação das iniciativas das OSC que 
procurem avaliar o impacto do seu trabalho a nível 
local, nacional, regional e internacional.

É necessário haver uma definição partilhada 
do que se entende por ‘avaliação de impacto’, 
respeitando, simultaneamente, a diversidade do 
contexto e as abordagens utilizadas.

3. Se discorda destas afirmações, especifique, por favor, qual a razão.
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6. AMBIENTE FAVORÁVEL (ENABLING ENVIRONMENT)
O que se entende por ambiente favorável? “A eficácia do desenvolvimento das OSC 

depende não só de aspectos internos das OSC, mas também das políticas e práticas de 

outros actores do desenvolvimento, pelos termos e condições do apoio dos doadores e pelos 

enquadramentos legais estabelecidos pelos doadores e pelos governos dos países receptores 

[…] Um ambiente favorável corresponde a um conjunto de condições inter-relacionadas 

– legais, burocráticas, fiscais, informativas, políticas e culturais – que têm impacto sobre 

a capacidade […] dos actores do desenvolvimento de se envolverem em processos de 

desenvolvimento de maneira sustentada e eficaz” (Open Forum, 2009, Toolkit).

1. A sua organização faz algum tipo de avaliação sobre o ambiente favorável nos 

países onde intervém? Insira, por favor, o seu comentário.

2. A sua organização já apoiou uma ou mais das seguintes actividades centradas 

na promoção de um ambiente favorável? Se sim, marque, por favor, as opções que 

considerar mais indicadas.

 Análise de documentos que tratem de quadros institucionais, legais e fiscais que influenciam as OSC

 Organização de grupos de trabalho compostos por peritos

 Organização de debates públicos a respeito das OSC

 Advocacy por mudanças no enquadramento normativo que regula a intervenção das OSC

 Organização de reuniões com representantes governamentais

 Organização de mesas-redondas relacionadas com questões fiscais e a transparência dos financiamentos

 Organização de campanhas específicas para os meios de comunicação social

 Disseminação de informação a respeito das condições de capacitação das OSC (página Web, brochuras, etc.)

 Outro (especifique) 
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3. Quais são os principais factores que contribuem para dificultar uma maior 

concretização do potencial das OSC que são vossas parceiras em projectos de 

desenvolvimento? Por favor, assinale no máximo cinco factores.

 Falta de capacidade para avaliar/demonstrar a sua eficácia 

 Circunstâncias políticas que influenciam os resultados dos projectos e o reconhecimento do seu impacto 

 Parcerias desiguais e que são apenas possíveis a curto-prazo

 Sistemas legais e judiciais inadequados, incluindo a legislação e regime fiscal aplicável às OSC

 Factores administrativos (a maneira como o Governo lida com as OSC)

 Financiamento não-sustentável (muito pouco financiamento de base ou core funding)

 Dependência do financiamento dos doadores (falta de autonomia)

 Falta de credibilidade e legitimidade das OSC para representarem os beneficiários da ajuda

 Falta de reconhecimento enquanto actor do desenvolvimento

 Outro (especifique) 

4. Quais são os factores que, influenciando o ambiente favorável às OSC, devem 

merecer uma maior atenção da parte dos doadores? Por favor, indique a relevância 

que atribui a cada factor.

Requer muita 
atenção

Requer atenção Requer pouca 
atenção

Respeitar as OSC enquanto actores de 
desenvolvimento de pleno direito

Assegurar o máximo possível de autonomia 
para as OSC

Dar preferência a financiamentos que 
respondam às prioridades de programação 
das OSC Assegurar o financiamento de 
longo-prazo que contribua para o reforço 
institucional das OSC

Restringir os mecanismos de financiamento 
que encorajem a concorrência entre as OSC

Envolver directamente as OSC no diálogo a 
respeito das estratégias e prioridades nacionais

Apoiar as OSC na sua actuação enquanto 
agentes de monitorização (Watchdogs) de 
modo a responsabilizar os Governos

Simplificar os procedimentos, privilegiando um 
financiamento programático de longo- prazo

Aprofundar o envolvimento institucional com 
as OSC e investir mais em recursos
financeiros

Outro (especifique)  
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7. PRINCÍPIOS PARA A EFICÁCIA DO     
          DESENVOLVIMENTO DAS OSC
O que é a eficácia do desenvolvimento? “O destaque no diálogo internacional sobre a 
eficácia começou a desviar-se de uma perspectiva de eficácia da ajuda para uma perspectiva 
de eficácia do desenvolvimento, acompanhando o argumento avançado pelas OSC segundo 
o qual um desenvolvimento eficaz requer mais do que apenas uma ajuda institucional 
baseada em aspectos quantitativos. Mais do que quantidade, a qualidade da Cooperação 
para o desenvolvimento é cada vez mais importante. Consagrada no quadro dos direitos 
humanos […] a eficácia do desenvolvimento diz respeito ao impacto das acções dos actores 
do desenvolvimento, incluindo doadores e governos, na melhoria da vida das populações 
mais pobres e marginalizadas. […] O conceito da eficácia do desenvolvimento sublinha a 
necessidade de haver uma diversidade e complementaridade dos instrumentos, políticas 
e actores, para se alcançar um impacto real na melhoria das condições de vida dessas 
populações. […] Os objectivos da eficácia do desenvolvimento centram-se na concretização 
dos direitos humanos e do desenvolvimento sustentável. […] Alcançar a eficácia do 
desenvolvimento e impactos sustentáveis deve ser uma das principais preocupações de todos 
os actores do desenvolvimento – doadores, Governos e comunidades “ (Open Forum, 2009, 
Toolkit). “O Open Forum pretende facilitar uma consulta global […] de modo a permitir às 
OSC alcançar um consenso acerca do enquadramento da eficácia do desenvolvimento das 
OSC a nível global, definindo um conjunto de princípios, indicadores, para a concretização 
de um ambiente favorável à Sociedade Civil” (Open Forum, 2009, Toolkit).

1. A sua organização faz algum tipo de avaliação sobre o ambiente favorável nos 

países onde intervém? Insira, por favor, o seu comentário.

Papel principal 
das OSC do 

Norte

Papel 
principal das 
OSC do Sul

Mobilizar e promover a criação de recursos financeiros

Ser um agente de canalização da ajuda para o desenvolvimento

Prestar serviços

Apoiar o desenvolvimento do sector privado

Participar na programação do desenvolvimento

Monitorizar as práticas e as políticas dos doadores

Monitorizar as práticas e as políticas dos Governos

Mobilizar ou empoderar as comunidades mais pobres e marginalizadas

Mobilizar ou empoderar mulheres

Promover a apropriação local para o desenvolvimento

Construir redes para uma representação mais forte da sociedade civil

Promover a cidadania global

Promover o envolvimento da opinião pública

Promover a coerência das políticas para o desenvolvimento

Outro (especifique)  
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2. Concorda com as seguintes afirmações, que deverão servir de enquadramento 

à orientação estratégica do Open Forum na preparação para a Reunião de Alto 

Nível de Busan, a realizar ainda em 2011? (O 4.º Fórum de Alto Nível sobre Eficácia da 

Ajuda terá lugar em Busan, na Coreia do Sul, entre 29 de Novembro e 1 de Dezembro 

de 2011. Nele estarão presentes Chefes de Estado, Ministros responsáveis pela área 

da Cooperação para o Desenvolvimento e representantes de todos os actores, 

públicos e da Sociedade Civil que intervêm nesta área: http://www.oecd.org/docume

nt/12/0,3746,en_2649_3236398_46057868_1_1_1_1,00.html)

Concordo 
plenamente

Tenho 
dúvidas Discordo Não sei

O lugar das OSC na arquitectura da ajuda 
surge não tanto do seu papel enquanto 
agentes que canalizam parte da ajuda dada 
a um país, mas sim de uma variedade de 
funções socioeconómicas nas práticas e 
políticas do desenvolvimento.

Mais do que apenas melhorar a gestão 
da ajuda, a eficácia deve também servir 
para ir ao encontro dos objectivos de 
desenvolvimento. Deve, por isso, dar-se 
particular importância aos processos
democráticos e aos direitos das mulheres e 
das pessoas marginalizadas, ambos requisitos 
cruciais para se alcançar os objectivos de 
desenvolvimento.

Uma vez que o desenvolvimento eficaz 
requer mais do que ajuda institucional eficaz, 
é preciso favorecer a passagem de uma 
perspectiva de “eficácia da ajuda” para a 
“eficácia do desenvolvimento”.

A eficácia da ajuda e do desenvolvimento 
devem ser encarados como conceitos que se 
reforçam mutuamente e não como exclusivos.

A Declaração de Paris não pode ser 
directamente aplicada às OSC porque se 
centra principalmente na distribuição e 
gestão da ajuda e não reflecte as principais 
funções das OSC.

A eficácia do trabalho das OSC é afectada 
não só por questões internas das OSC, como 
também pelas políticas e práticas de outros 
actores do desenvolvimento e pelos quadros 
legais estabelecidos pelos Governos.

É necessário estabelecer um “Enquadramento 
Global para a Eficácia do Desenvolvimento”, 
visando alcançar, entre outras coisas, um 
acordo entre os vários stakeholders a respeito 
de um conjunto de condições de capacitação 
mínimas para a eficácia da OSC.

Se há dúvidas ou questões com as quais não concorda, por favor especifique porquê: 

 

 

http://www.oecd.org/document/12/0 
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3. Em baixo poderá encontrar uma lista com um conjunto de referências que são mais 

frequentemente utilizadas pelas OSC no debate sobre a eficácia das organizações 

da sociedade civil. Quais delas considera mais relevantes?

Relevante A sua relevância deve 
ser esclarecida

Pouco 
relevante

Centrada nas pessoas (empoderar indivíduos 
e comunidades)

Centrada no combate à pobreza (reconhecer 
o direito das pessoas a viverem de forma digna)

Sensível às questões de género (combater a 
discriminação causada pelas leis, políticas e 
práticas)

Baseada nos direitos humanos e na justiça 
social (solidariedade com as pessoas que 
reivindicam justiça e direitos)

Baseada em parcerias genuínas(longo-prazo, 
respeito mútuo, transparência)

Direccionada para a criação de uma 
mudança sustentável e duradoura

Outro (especifique): 

 

4. Quais são os assuntos relacionados com a eficácia que, no seu entender, requerem 

particular atenção no futuro?

Assunto 
prioritário

Assunto 
importante

Assunto pouco 
importante

Avaliação dos resultados e dos impactos dos 
projectos

Responsabilização mútua

Construção de parcerias eficazes e justas

OSC como agentes prestadores de serviços

Harmonização/alinhamento das actividades 
das OSC do Norte

Eficácia do desenvolvimento com base na 
equidade, assegurando que é dada atenção às 
populações mais pobres e marginalizadas

Ambiente favorável às OSC que actuam em 
Estados em situação de fragilidade

Capacidade e credibilidade das OSC/
profissionalização Códigos de conduta
rigorosos para as OSC

Outros tópicos que no seu entender necessitam de uma maior atenção:
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Anexo III: Questionário aplicado

5. Qual a importância que atribui ao trabalho que a Sociedade Civil global está a

desenvolver através de processos como o Open Forum?

 Importante para reforçar o papel da Sociedade Civil como actor essencial na Cooperação para o   
    Desenvolvimento

 Importante para criar um enquadramento sobre a eficácia do Desenvolvimento que reflicta a visão da      
    Sociedade Civil sobre este tema

 Importante para virar a atenção da Sociedade Civil para o seu interior e avaliar o impacto do seu trabalho,  
    procurando melhorá-lo

 Importante para a Sociedade Civil Portuguesa se envolver nos debates internacionais sobre matérias que a  
    influenciam

 Pouco importante

 Não sei

 Outro (especifique) 
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